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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2911, de 20 de outubro de 2026 

 

CÓDIGO 310 (Exigência em pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402025000015-2 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Seridó 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Queijo de manteiga 

REPRESENTAÇÃO: 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Municípios de Acari, Bodó, Cerro Corá, 
Carnaúba dos Dantas, Caicó, Cruzeta, Currais Novos, Equador, Florânia, Ipueira, Jardim das 
Piranhas, Jardim do Seridó, Jucurutu, Lagoa Nova, Ouro Branco, Parelhas, São Fernando, São 
José do Seridó, São João do Sabugi, São Vicente, Santana do Seridó, Serra Negra do Norte, 
Timbaúba dos Batistas e Tenente Laurentino Cruz, no estado do Rio Grande do Norte. 

DATA DO DEPÓSITO: 01 de outubro de 2025 

REQUERENTE: Associação dos Produtores de Queijos Tradicionais do Seridó Potiguar – 
AMAQUEIJO SERIDO 

PROCURADOR: Não há 

 

DESPACHO 

Cumpra a exigência observando o disposto na conclusão. A não manifestação no prazo de 60 
(sessenta) dias  acarretará o arquivamento do pedido de registro. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
 

IP_BR402025000015-2_RPI2911_310_R 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME TÉCNICO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “SERIDÓ” para o produto QUEIJO DE MANTEIGA, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento da exigência formulada anteriormente, 

publicada na Revista de Propriedade Industrial – RPI n.º 2883, de 07 de abril de 2026, sob o 

código de despacho 310. 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870250089560 de 01 de outubro de 2025, recebendo o nº 

BR402025000015-2.  

Uma vez publicado o pedido em questão, deu-se início ao exame técnico, quando foi 

verificada a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência 

publicada em 28 de julho de 2026, sob o Cód. 310, na RPI nº 2899. 

Em 08 de junho de 2026, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870260055151, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI, considerando a Portaria Normativa INPI/PR nº 50, de 23 de 

janeiro de 2026, que dispõe sobre as condições para o registro das Indicações Geográficas e 

altera dispositivos da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Preliminarmente, insta ressaltar a requerente encaminhou documentos requerendo a 

alteração do nome geográfico que visam proteger como indicação de procedência, de CAICÓ 



para SERIDÓ, devendo para tanto, apresentar todos os documentos, nos termos das normas do 

INPI para o registro de uma IP. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1 A requerente deve se manifestar, através de seu representante legal, de forma clara 
e expressa quanto aos documentos apresentados no cumprimento de exigência, 
declarando se pretende seguir com o presente pedido utilizando o nome geográfico 
SERIDÓ, ao invés do nome geográfico original, CAICÓ; 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o seguinte documento: 

 Petição ao INPI, manifestando-se pela alteração do pedido em tramite para 

SERIDÓ, fls. 938/939. 

 

Foram apresentados os documentos acima listados, com vistas ao atendimento da 

exigência em questão, todavia refere-se à aprovação de Caderno de Especificações Técnicas 

para o nome geográfico SERIDÓ.  

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

2 Apresente documentos adicionais para comprovar que o nome geográfico solicitado (seja 
o original do pedido, CAICÓ, seja o nome que parece pretender adotar, SERIDÓ) tornou-
se conhecido pela produção de Queijo Manteiga;  

2.1 Os documentos devem citar o nome geográfico pedido e o queijo manteiga como 
originário deste local; 

2.2 Não é necessária a apresentação da íntegra de monografias, dissertações, teses ou livros, 
bastando as informações bibliográficas, capa, resumo e/ou a(s) página(s) onde pode(m) 
ser encontrada(s) as informações pertinentes ao exame; 

2.3 Em caso de vídeos ou áudios, estar acompanhado da transcrição da parte essencial dos 
mesmos, informando a minutagem da qual o trecho foi extraído; 

 

Em resposta à exigência nº 2, foram apresentados os documentos: 

 Dossiê de Notoriedade da Indicação de Procedência SERIDÓ, fls.940/976; 

 Artigo sobre as queijarias artesanais, fls.977/1002;  

Os documentos trazem elementos a serem examinados no parecer final, mas insta 

registrar que, novamente, não foram apresentados como recomendado pelo INPI, o que 

demanda a realização de nova exigência. Observem que o item 2.3 da exigência foi específico 



e isento de dúvidas, informando que “em caso de vídeos ou áudios” os mesmos precisam “estar 

acompanhado da transcrição da parte essencial dos mesmos, informando a minutagem da 

qual o trecho foi extraído”. 

Na prática o texto que acompanha os links de vídeo são argumentativos e retratam 

conclusões de quem escreveu o Dossiê, ao passo que a análise cabe aos especialistas do INPI, 

com base nas comprovações apresentadas. Além disso, muitos links podem ser perdidos e a 

transcrição das informações visa a consolidar as informações nos autos do processo, permitindo 

clareza e transparência nas decisões sobre indicações geográficas, tal qual orientado no item 

“7.1.4 Documentos que comprovem que o nome geográfico se tornou conhecido, no caso de 

IP” do Manual de Indicações Geográficas. (Exigência 1) 

Considera-se, portanto, parcialmente cumprida a exigência anteriormente 

formulada, em razão do não atendimento do item 2.3 da exigência. 

 

2.3 Reanálise da documentação 

Durante a reanálise dos documentos apresentados pela requerente, constatamos alguns 

vícios não indicados no parecer anterior e que demandam saneamento. 

Primeiramente, quanto ao estatuto social da requerente, destacamos que, por força da 

alteração da Portaria INPI n.º 04/2022, pela Portaria INPI n.º 50, de 23 de janeiro de 2026, 

norma de natureza processual, cujos efeitos passaram a vigorar a partir de 03 de fevereiro do 

mesmo ano, é necessária a previsão estatutária expressa da “possibilidade de depositar, desistir 

e praticar os demais atos processuais referentes ao pedido de registro junto ao INPI”, o que 

não identificamos no documento em questão (em especial quanto a possibilidade de 

renúncia/desistência), o que deve ser saneado pela requerente (Exigência 2). 

Além disso, as atas apresentas durante o cumprimento de exigência anterior (petição 

n.º 870260055151, de 08/06/2026, resposta à RPI n.º 2883), inclusive aquela que trouxe o 

Caderno de Especificações Técnicas, CET, não presentam a comprovação do registro em 

cartório, tanto no Estatuto Social, quanto na ata da assembleia de 02 de junho de 2026, que 

aprovou a alteração do Estatuto Social e o Caderno de Especificações, o que deve ser 

apresentado, conforme determinam as alíneas b, c e d do inciso V, do art. 16, da Portaria INPI 

n.º 04/2022. Note que, considerando a exigência anterior, este item só abordará a questão 

específica da ata que aprovou o Caderno de Especificações Técnicas, uma vez que serão feitas 

alterações no Estatuto Social (Exigência 3). 

 

2.4 Outros documentos  



Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Formulário de Cumprimento de exigência, fls. 935/936; 

 Comprovante de Pagamento de GRU, fls. 937. 

 

Uma vez que as respostas às exigências anteriormente formuladas se mostraram 

insatisfatórias, formula-se EXIGÊNCIA FINAL, a partir da qual será proferida decisão de 

CONCESSÃO ou INDEFERIMENTO para o respectivo pedido de registro de Indicação 

Geográfica, com base no disposto no §2º-A do art. 19 c/c o art. 22 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o §1º do art. 19 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências: 

 

1. Apresente, nas comprovações apresentadas através de links de vídeos ou áudios, a 
transcrição da parte essencial dos mesmos, onde é citado o nome geográfico SERIDÓ e a 
produção de QUEIJO DE MANTEIGA, informando a minutagem da qual o trecho foi 
extraído (ex.: “01min:35seg – 02min:15 seg” acompanhando da transcrição do que foi dito, 
precisando citar SERIDÓ e QUEIJO MANTEIGA). 

1.1. As transcrições, assim como qualquer comprovação que a requerente queira apresentar, 
não precisam estar encartadas no “dossiê”; 

1.2. As transcrições devem ser fidedignas ao que é falado no vídeo, suficientemente 
completa para a compreensão do contexto, não uma interpretação ou avaliação do 
conteúdo da matéria; 

1.3. A requerente pode apresentar documentos adicionais para comprovar que o nome 
geográfico SERIDÓ se tornou conhecido como origem de QUEIJO MANTEIGA, não 
necessitando estar encartadas no “dossiê”; 

1.4. Caso não sejam apresentadas as transcrições fidedignas, as informações dos links 
serão desconsideradas. 

2. Inclua no Estatuto Social a previsão expressa da “possibilidade de depositar, desistir e 

praticar os demais atos processuais referentes ao pedido de registro junto ao INPI”, nos 

termos do item 3, da alínea a, do inciso V do art. 16 da Portaria INPI n.º 04/2022, e estar: 

2.1. Registrado em cartório; 

2.2. Acompanhado da ata registrada da Assembleia Geral que a aprovar. 

3. Apresente a ata registrada da Assembleia Geral com a aprovação do caderno de 

especificações técnicas, acompanhada de lista de presença com indicação de quais dentre 



os presentes são produtores ou prestadores do serviço a ser distinguido pela Indicação 

Geográfica. 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame técnico do pedido de registro, NÃO 

podendo, contudo, ser objeto de novas exigências, visto se tratar de EXIGÊNCIA FINAL. 

Encerrado o presente exame técnico, prossegue-se o trâmite processual para a 

publicação do despacho na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Cód. 310 (Exigência 

em pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento 

definitivo do pedido, conforme disposto no §2º do art. 19 da Portaria/INPI/PR nº 04/22.  

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 
Documento assinado digitalmente 

 
Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2026. 

 
Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 

Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 

 



 
 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2911 de 20 de outubro de 2026 

 

CÓDIGO 310 (Exigência em pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402026000002-3 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Pontal do Paraná 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência  

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Cambira Prato Típico 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município de Pontal do Paraná, no estado do 

Paraná 

DATA DO DEPÓSITO: 14 de fevereiro de 2026 

REQUERENTE: ASSOCIACAO DOS PRODUTORES DE CAMBIRA DE PONTAL DO 

PARANA-APROCAMPP 

PROCURADOR: Não há 

 

DESPACHO 

Cumpra a exigência observando o disposto na conclusão. A não manifestação no prazo de 60 
(sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
 

IP_BR402026000002-3_RPI2911_310_R 

 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME TÉCNICO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “PONTAL DO PARANÁ” para o produto CAMBIRA PRATO TÍPICO, na espécie 

INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 

14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI) e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 

de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento da exigência formulada anteriormente, 

publicada na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2881, de 24 de março de 2026, sob o 

código de despacho 310. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870260014719 de 14 de fevereiro de 2026, recebendo o nº 

BR402026000002-3.  

Uma vez publicado o pedido em questão, deu-se início ao exame técnico, quando foi 

verificada a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência 

publicada em 24 de março de 2026, sob o Cód. 310, na RPI 2881. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

Ajuste a representação da indicação geográfica para afastar o caráter 

secundário do nome da indicação geográfica, conforme apontado no 

item “2. RELATÓRIO”, deste parecer. 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Representação da Indicação de Procedência Pontal do Paraná, fl. 285;  

 



 
 

A nova versão da representação está adequada às normas em vigor, utilizando o mesmo 

tamanho de fonte e destaque para os elementos que não constituem o nome geográfico, ou seja, 

o termo “cambira prato típico”. Importante registrar que “cambira” também é o nome de um 

município no Estado do Paraná. Logo, incluir na representação a expressão “prato típico” 

colabora com a identificação da natureza da IG. 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.2 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Cumprimento de exigência – fls. 281/282; 

 Comprovante de pagamento de GRU – fls. 283/284; 

 

2.3 Reanálise da documentação 

Durante a reanálise dos documentos apresentados pela requerente, com vistas a decisão 

final sobre o pedido, constatamos um vício não identificado durante a elaboração do parecer 

anterior e que demandam saneamento. 

O estatuto social da requerente, por força da alteração da Portaria INPI n.º 04/2022, 

pela Portaria INPI n.º 50, de 23 de janeiro de 2026, norma de natureza processual, cujos efeitos 

passaram a vigorar a partir de 03 de fevereiro do mesmo ano, necessita conter a previsão 

expressa da “possibilidade de depositar, desistir e praticar os demais atos processuais 

referentes ao pedido de registro junto ao INPI”, o que não identificamos no documento em 

questão (em especial quanto a possibilidade de renúncia/desistência), o que deve ser saneado 

pela requerente (Exigência 1). 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o disposto no §1º do art. 

19 da Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverá ser cumprida a seguinte exigência:  

1. Inclua no Estatuto Social a previsão expressa da “possibilidade de depositar, desistir e 

praticar os demais atos processuais referentes ao pedido de registro junto ao INPI”, nos 

termos do item 3, da alínea a, do inciso V do art. 16 da Portaria INPI n.º 04/2022, e estar: 

1.1. Registrado em cartório; 

1.2. Acompanhado da ata registrada da Assembleia Geral que a aprovar. 

  



 
 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame técnico do pedido de registro, podendo ser 

objeto de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem 

dúvidas acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame técnico, prossegue-se o trâmite processual para a 

publicação do despacho na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Cód. 310 (Exigência 

em pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento 

definitivo do pedido, conforme disposto no §2º do art. 19 da Portaria/INPI/PR nº 04/22.  

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2026. 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2911 de 20 de outubro de 2026 

 

CÓDIGO 325 (Pedido de registro arquivado) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412026000005-4 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Lagoa de Araruama 

ESPÉCIE:  Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Tainha 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A Área Geográfica de Produção refere-se à 
Lagoa de Araruama que está localizada na Região dos Lagos, no Estado do Rio de Janeiro, a 
cerca de 150 km de distância da cidade do Rio de Janeiro. Suas águas banham seis municípios, 
quais sejam: (i) Araruama, (ii) Arraial do Cabo, (iii) Cabo Frio, (iv) Iguaba Grande, (v) São 
Pedro da Aldeia e (vi) Saquarema. Destes, o município de Saquarema não integra a área 
delimitada para uso da IG. Embora seja limítrofe à área da lagoa, os pescadores lagunares de 
Saquarema não exercem atividade pesqueira nesse ambiente e sim na Lagoa de Saquarema. A 
área geográfica de utilização da Denominação de Origem Tainha da Lagoa de Araruama 
obedecerá a delimitação inserida dentro dos limites geopolíticos dos municípios supracitados 
(exceto Saquarema), onde se concentra a atividade de pesca deste tipo de produto reconhecida 
pelos mercados como Tainha da Lagoa de Araruama, conforme mapa estabelecido. 

DATA DO DEPÓSITO: 31 de março de 2026 

REQUERENTE: FABÍOLA HELENA DOS SANTOS FOGAÇA 

PROCURADOR: FABÍOLA HELENA DOS SANTOS FOGAÇA 

 

 

DESPACHO 

Arquivado o pedido de registro por falta de cumprimento de exigência. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
 

DO_BR412026000005-4_RPI2911_325_AI 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME TÉCNICO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “LAGOA DE ARARUAMA” para o produto TAINHA, na espécie DENOMINAÇÃO 

DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI) e na Portaria/INPI/PR n.º 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR n.º 04/22). 

Este relatório visa a verificar a resposta à exigência formulada anteriormente, 

publicada na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2887 de 05 de maio de 2026, sob o código 

de despacho 310. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870260030118, de 31 de março de 2026, recebendo o n.º 

BR412026000005-4.  

Uma vez publicado o pedido em questão, deu-se início ao exame técnico, quando foi 

verificada a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência 

publicada em 05 de maio de 2026, sob o Cód. 310, na RPI 2887. 

Até 06 de julho de 2026, prazo limite para o cumprimento da exigência formulada, não 

havia sido protocolizada pela Requerente qualquer petição em atendimento ao despacho 

supracitado. 

Destaca-se, ainda, que em 17 de agosto de 2026 a Requerente enviou mensagem via 

Sistema Fale Conosco (solicitação nº 000382.0018639/2026, processo SEI nº 

52402.021293/2026-87) informando que tentou usar o número da GRU para acessar o sistema 

e-INPI (marcas) e recebeu a seguinte mensagem “O número da GRU não corresponde a um 

pedido/petição de marcas”. Assim, não conseguiu anexar os documentos para responder à 

exigência formulada pelo INPI. Também avisou que o sistema Fale Conosco estava fora do ar. 



 

Em 20 de agosto de 2026 o INPI respondeu a mensagem enviada pela Requerente, 

orientando-a a protocolizar, por meio do sistema e-IG e sem ônus, pedido de devolução de prazo 

contendo o relato dos fatos, os argumentos que justificariam a restituição do prazo e a 

documentação comprobatória de eventual falha atribuída ao Instituto. Sobre esse aspecto, o §1º 

do art. 2º da Portaria INPI/PR nº 049, de 03 de dezembro de 2021, dispõe que “o pedido de 

devolução de prazo de que trata o caput deverá ser apresentado ao INPI na vigência do prazo 

para a prática do ato ou em até quinze dias após a cessação da justa causa, sob pena de 

preclusão”.  

 Contudo, a referida petição de devolução de prazo não foi protocolizada até a data de 

assinatura deste despacho, a saber, 19 de outubro de 2026. Assim, considerando que a 

Requerente foi orientada pelo INPI em 20 de agosto de 2026 acerca do procedimento cabível e 

que não apresentou o respectivo pedido no prazo previsto na Portaria INPI/PR nº 049/2021, 

impõe-se o arquivamento do pedido de registro por ausência de resposta tempestiva à exigência 

formulada, nos termos do art. 19, § 2º, da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando que não houve resposta tempestiva à(s) exigência(s) formulada(s) no 

processo, o pedido será ARQUIVADO, conforme dispõe o §2º do art. 19 da Portaria/INPI/PR 

nº 04/22. 

Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de 

indicação geográfica, conforme dispõem o caput e o parágrafo único do art. 31 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22.  

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2026 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
 



 
 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2911 de 20 de outubro de 2026 

 

CÓDIGO 395 (Concessão de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412025000004-3 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Capanema 

ESPÉCIE: Denominação de Origem  

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Mel de abelha 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município de Capanema, estado do Paraná 

DATA DO DEPÓSITO: 28/03/2025 

REQUERENTE: Associação de Apicultores de Capanema e Região – APIC  

PROCURADOR: Não há 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

Comunicação de concessão de registro de reconhecimento de Indicação Geográfica. O 
certificado de registro será emitido eletronicamente e ficará disponível no portal do INPI. 

Acompanham este despacho os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 
especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 
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EXAME TÉCNICO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “CAPANEMA” para o produto MEL DE ABELHA, na espécie DENOMINAÇÃO DE 

ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei 

de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento da exigência formulada anteriormente, 

publicada na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2893, de 16 de junho de 2026, sob o 

código de despacho 310. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870250025032 de 28 de março de 2025, recebendo o n.º 

BR412025000004-3. 

Uma vez publicado o pedido em questão, deu-se início ao exame técnico, quando foi 

verificada a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência 

publicada 16 de junho de 2026, sob o Cód. 310, na RPI 2893. 

Em 15 de julho de 2026, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870260070353, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI, considerando a Portaria Normativa INPI/PR nº 50, de 23 de 

janeiro de 2026, que dispõe sobre as condições para o registro das Indicações Geográficas e 

altera dispositivos da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 



 
 

1) Manifeste-se sobre a possível divergência entre o subtítulo “Cor 650 
nm” e a informação no corpo do texto de que “a leitura foi realizada a 635 nm”. 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Resposta à exigência, fls. 255/300. 

A requerente, em documento elaborado pela UTFPR e a APIC, informou que a citação 

“650 nm” no título dos documentos consistiu em mero erro material de digitação, afirmando 

que todos os ensaios analíticos de absorção óptica e determinação de cor do mel foram 

rigorosamente conduzidos no comprimento de onda de 635 nm, conforme a metodologia 

utilizada para basear o pedido de denominação de origem. 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

2) Apresente a tradução simples dos documentos que foram juntados aos 
autos em língua estrangeira, conforme art. 11 da Portaria INPI n.º 04/2022. 

Em resposta à exigência nº 2, foi apresentado o documento: 

 Resposta à exigência, fls. 255/300.  

Foram juntadas aos autos do processo, as traduções para a língua portuguesa dos 

artigos científicos publicados em periódicos internacionais que ensejaram a presente exigência, 

cumprindo integralmente o disposto no art. 11 da Portaria INPI/PR nº 04/2022.Considera-se, 

portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.3 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Formulário do pedido de registro, fls.252/253; 

 Comprovante de pagamento, fl.254. 

 

3. CONCLUSÃO 

A documentação apresentada pela requerente estabelece que a história da produção de 

mel em Capanema é marcada pela integração entre a agricultura familiar, a preservação 

ambiental do Parque Nacional do Iguaçu e a busca por um melhor posicionamento de mercado. 

Embora o manejo de abelhas já ocorresse tradicionalmente na zona rural do município, o 

desenvolvimento organizado da apicultura se fortalece a partir de 2018, através de parcerias 

institucionais. A partir daí, foram promovidas consultorias técnicas especializadas, 



 
 

treinamentos em Boas Práticas Apícolas, capacitação em associativismo, implantação de 

sistemas de rastreabilidade e a fundação da Associação que figura como requerente do presente 

pedido. 

A apicultura local, portanto, tornou-se uma atividade sustentável, baseada 

principalmente na agricultura familiar, para a diversificação de renda, com cerca de 90% dos 

apicultores do município trabalhando em pequenas propriedades rurais com área de até 5 

hectares. Atualmente, Capanema reúne mais de 130 apicultores catalogados, distribuídos por 

diversas comunidades rurais, como Conciolândia, Linha Gaúcha, Santa Clara, Santa Ana, 

Cristo Rei e São Francisco. 

O processo de organização resultou em um crescimento produtivo e econômico 

consistente ao longo dos anos, de forma que, em 2022, a produção municipal atingiu 25,8 

toneladas de mel, gerando um valor bruto de produção superior a R$ 452 mil. Nos anos 

seguintes, a média anual de produção saltou para cerca de 60 toneladas, movimentando 

aproximadamente R$ 675.000,00 na economia local e consolidando definitivamente o setor 

apícola regional. 

Além disso, a identidade do mel de Capanema está ligada à preservação ambiental, 

especialmente pelo fato de o município possuir mais de 70 km de divisa contínua com o Parque 

Nacional do Iguaçu. Em 2023, a APIC conquistou a permissão oficial do ICMBio para 

comercializar o produto sob a marca coletiva Mel Parque Iguassu nos centros de visitantes das 

Cataratas do Iguaçu, conectando a produção apícola local a um público consumidor de mais de 

1,8 milhão de turistas anuais. 

O clima da região caracteriza-se como subtropical mesotérmico úmido, apresentando 

verões quentes (temperatura média acima de 22 °C), com tendência à concentração de chuvas, 

e invernos amenos (temperatura média abaixo de 18 °C), com ocorrência pouco frequente de 

geadas, sem estação seca definida. Essas características edafoclimáticas influenciam 

diretamente a flora nativa da Floresta Estacional Semidecidual, destacando-se o Cambará e o 

Louro-Branco. As pesquisas da UTFPR explicaram que a interação entre a essa flora nativa e o 

manejo artesanal resulta em um mel de coloração clara única (Branco-Água a Extra-Branco, 

significativamente mais clara em comparação com as amostras das regiões vizinhas) e baixa 

condutividade elétrica. Tais estudos fundamentaram o presente pedido de reconhecimento da 

Denominação de Origem “CAPANEMA” perante o INPI para o produto Mel. 

Conforme mencionado pelo requerente, a literatura científica demonstra que a cor do 

mel é guarda relação direta com sua composição mineral e fenólica, a qual, por sua vez, é 



 
 

determinada pela origem botânica e geográfica. As variedades florais de cores claras e menos 

pigmentadas contribuem diretamente para a produção de méis de cor mais clara e quimicamente 

menos mineralizados. Consequentemente, a menor presença dessas substâncias resulta em um 

perfil sensorial mais leve, com doçura moderada e aroma menos pronunciado, características 

presentes no mel de Capanema. 

Prosseguindo, a delimitação apresentada é coerente com as informações dos autos. A 

divisa contínua com a reserva florestal do Parque Nacional do Iguaçu, de 70km, cria um 

corredor ecológico único e garantindo ampla diversidade do pasto apícola na área municipal. 

A comprovação do vínculo entre o mel e o meio geográfico de Capanema foi 

respaldada por estudos analíticos quimiométricos e físico-químicos coordenados pelo 

Laboratório de Biotecnologia Ambiental e Alimentos (LABIA) da UTFPR. Segundo esses 

estudos, quanto aos fatores humanos que baseiam a DO, a paisagem botânica de Capanema está 

inserida no bioma da Floresta Estacional Semidecidual (FES). A proximidade com o Parque 

Nacional do Iguaçu e a presença de mais de 5.200 hectares de áreas de preservação permanente 

no município garantem um pasto apícola dominado por espécies nativas com floradas de 

pigmentação clara, destacando-se o Cambará (Aloysia virgata) e o Louro Branco (Bastardiopsis 

densiflora): 

O mel de Capanema tem sua coloração atribuída ao fator natural, ou seja, a presença frequente 
de pólens de Aloysia virgata (família Verbenaceae), popularmente conhecida como Cambará, e 
Bastardiopsis densiflora (família Malvaceae), popularmente conhecida como Louro Branco. 
Tanto Aloysia virgata quanto Bastardiopsis densiflora são espécies nativas da flora brasileira, 
ocorrendo ‘naturally’ no Sul do Brasil, incluindo o município de Capanema (PR)... As floradas 
claras e pouco pigmentadas contribuem diretamente para méis mais claros e quimicamente 
menos mineralizados (UTFPR, 2025). 

A caracterização regional revelou que o mel de Capanema difere significativamente dos méis de 
regiões vizinhas, principalmente devido à sua coloração clara (predominantemente classificada 
como Branco Água, 40% das amostras, e Extra Branco, 20% das amostras) e à baixa 
condutividade elétrica. Essas propriedades estão intrinsecamente ligadas à flora local da Floresta 
Estacional Semidecidual, com destaque para as famílias Verbenaceae e Malvaceae, que 
fornecem néctar com baixo teor de minerais e pigmentos (UTFPR, 2025). 

Com relação aos fatores humanos, o saber-fazer dos apicultores de Capanema envolve 

decisões de colheita e processamento que preservam integralmente a cor e o perfil sensorial 

suave proporcionados pela flora: 

Em Capanema, os apicultores só colhem o mel após a operculação dos favos. A maturação do 
mel ocorre dentro do favo antes da sua vedação, envolvendo a desidratação do néctar, o aumento 
da concentração de açúcares simples e a ação de enzimas adicionadas pelas abelhas. Somente 
após atingir estabilidade físico-química — especialmente redução da umidade — o mel é selado 
com opérculo de cera... Etapas de processamento, como extração, filtragem e decantação, 
também exercem efeito relevante, uma vez que temperaturas baixas preservam a luminosidade e 



 
 

claridade do mel, enquanto aquecimentos excessivos promovem escurecimento por reações 
químicas (UTFPR, 2025). 

No caso da produção de mel claro em Capanema-PR, não há realização de misturas, diluições 
ou qualquer forma de adulteração. Os apicultores trabalham com lotes íntegros, preservando a 
composição original obtida nas floradas características da região, o que assegura que a coloração 
clara observada seja exclusivamente resultado das condições ambientais, do manejo e da flora 
predominante (UTFPR, 2025). 

Já o nexo causal pode ser sintetizado na tabela abaixo, elaborada pelo INPI. 

 

Tabela 1: Matriz do Nexo Causal — Denominação de Origem “Mel de Capanema” 

Categoria 
Fator 

Identificado 
Descrição Técnica no Meio 

Geográfico 
Impacto Direto nas 
Qualidades do Mel 

Fatores 
Naturais 

Bioma e Flora 
específica 

Predominância da Floresta 
Estacional Semidecidual (FES) 
com abundância de Aloysia 
virgata (Cambará) e 
Bastardiopsis densiflora 
(Louro Branco). 

Néctar com baixíssima 
concentração de carotenoides, 
flavonoides e pigmentos, 
gerando mel de coloração 
extremamente clara (Branco-
Água a Extra Branco). 

 
Sazonalidade 
Climática 

Estação de seca moderada 
entre setembro e novembro, 
reduzindo a turbidez e 
estabilizando o pasto apícola. 

Concentração da coleta nas 
floradas arbóreas e herbáceas 
nativas da FES, conferindo 
assinatura unifloral suave. 

 
Mineralização 
do Néctar 

Néctar de origem floral de FES 
com baixa concentração de 
exsudatos minerais. 

Reflete-se em baixíssimos 
valores de condutividade 
elétrica (diferenciando-o de 
méis de melato ou de outras 
regiões). 

Fatores 
Humanos 

Manejo de 
Operculação 
Total 

Retirada das melgueiras 
restrita aos favos com 
operculação completa pelas 
abelhas. 

Assegura a maturação 
enzimática completa, baixo teor 
de umidade natural e ausência 
de riscos de fermentação. 

 
Controle 
Térmico Estrito 

Centrifugação, filtragem e 
decantação conduzidas em 
temperatura ambiente sem 
aquecimento. 

Impede a ocorrência de reações 
de Maillard e formação de HMF, 
preservando o brilho e a 
luminosidade clara do mel. 

 
Manejo e 
Preservação da 
Flora 

Plantio de mudas e 
conservação de espécies 
nativas (Cambará e Louro) nas 
propriedades. 

Garante a constante renovação 
do pasto apícola nativo e a 
estabilidade da cor clara a 
cada safra. 

 
Integridade e 
Não Mistura 

Compromisso de processar 
lotes estritamente puros sem 
mistura com méis escuros 
externos. 

Garante a autenticidade botânica 
e territorial e a ausência de 
adulterações. 

Fonte: Elaboração própria, com base no Dossiê UTFPR e SEAB/PR 
 



 
 

Ainda quanto ao nexo causal, destacamos o que o estudo da universidade afirma a 

correlação entre os aspectos naturais e humanos do meio geográfico, nos seguintes termos: 

O nexo causal que integra os fatores naturais e humanos na produção do mel de Capanema-PR 
decorre da interação direta entre a paisagem local e as práticas adotadas pelos apicultores. A 
região está inserida na Floresta Estacional Semidecidual, formação vegetal que oferece 
diversidade florística e disponibilidade de néctar entre setembro e novembro, período em que 
espécies nativas de pigmentação clara contribuem para a característica cromática do mel. Essa 
base natural é reforçada pelas ações humanas de manejo, colheita no ponto de operculação total, 
controle térmico no beneficiamento e conservação das espécies nativas, garantindo um produto 
de qualidade singular e rastreável (UTFR, 2025). 

Verificada a presença dos requisitos estabelecidos pela Lei n.º 9.279/96 e pela 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, e não havendo pendências quanto ao exame técnico realizado, 

recomendamos a CONCESSÃO do pedido de registro e expedição do certificado de 

reconhecimento do nome geográfico “CAPANEMA” para o produto MEL DE ABELHA, na 

espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), nos termos do art. 22, caput e §1º, da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22. Ressalta-se que a proteção conferida pelo presente reconhecimento 

recai, tão somente, sobre o nome geográfico objeto do pedido e não sobre eventuais expressões 

complementares, tais como nome do produto ou serviço e descrição da espécie da IG. 

Inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 60 (sessenta) 

dias para a interposição de recursos (Cód. 622 da tabela de retribuições dos serviços prestados 

pelo INPI) quanto à concessão do pedido de registro de indicação geográfica, nos termos dos 

arts. 212 a 215 da Lei n.º 9.279/96, conforme dispõe o art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Eventuais recursos deverão ser protocolados exclusivamente pelo Módulo de Indicações 

Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-IG. 

Dessa forma, encaminha-se o respectivo despacho de CONCESSÃO para publicação. 
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Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2026. 
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INSTRUMENTO OFICIAL DE DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA 
DA DENOMINAÇÃO DE ORIGEM “MEL DE CAPANEMA”

APRESENTAÇÃO

Este documento contém parecer técnico da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 

Estado do Paraná, baseado no conhecimento sobre a cadeia produtiva, bem como em 

estudos técnico-científicos realizados pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

(UTFPR), dados fornecidos pelo Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do 

Paraná (SEBRAE/PR) e demais parceiros. Tem por objetivo subsidiar a solicitação por 

parte da Associação dos Apicultores de Capanema para a delimitação da área geográfica 

da Denominação de Origem Mel de Capanema.

O  registro  de  Indicação  Geográfica  (IG)  é  conferido  a  produtos  e  serviços  que  são 

característicos do seu local de origem, o que lhes atribui reputação, valor intrínseco e 

identidade própria, além de os distinguir em relação aos seus similares disponíveis no 

mercado.

Este  registro  intransferível,  promove  produtos  e  serviços  vinculados  ao  património 

histórico-cultural que abrange especificidades como área de produção definida, tipicidade 

e autenticidade. O que garante ao produto e serviço nome e notoriedade, que deve ser  

protegido.  Somente  aos  produtores  e  prestadores  de  serviços  estabelecidos  na  área 

delimitada, e seguem determinadas regras, é reservado o uso do nome geográfico.

Este documento, instrumento oficial que delimita a área geográfica da Denominação 

de Origem “Mel de Capanema”, segue o disposto na Lei         9.279   de 14 de maio de 

1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial e na Portaria 

INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022, que estabelece as condições para o registro das 

Indicações  Geográficas,  dispõe  sobre  a  recepção  e  o  processamento  de  pedidos  e 

petições  e  sobre  o  Manual  de  Indicações  Geográficas,  bem  como  as  diretrizes  do 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, órgão responsável pela análise e 

reconhecimento formal das Indicações Geográficas no Brasil.
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PRODUÇÃO DE MEL DE CAPANEMA

A atividade apícola no município de Capanema tem relevância socioeconômica local. Com 

mais de 130 apicultores, o município de Capanema registra uma produção anual de cerca 

de  60  toneladas  de  mel.  Aproximadamente  90%  desses  produtores  operam  em 

propriedades de até cinco hectares, o que impulsiona a diversificação da produção como 

estratégia essencial para ampliar as fontes de renda familiar.

Dados  técnicos  do  IBGE  indicam  que,  em  2024,  a  produção  de  mel  no  município 

movimentou cerca de R$ 675.000,00, evidenciando a consolidação da atividade apícola 

como componente relevante da economia local. Além do volume produtivo, destaca-se que 

a  apicultura  em Capanema tem passado por  processo  de  fortalecimento  técnico,  com 

aumento da capacitação de produtores e adoção de boas práticas de manejo, fatores que 

contribuem para a melhoria da qualidade do produto.

Embora o município não se destaque entre os maiores produtores em escala estadual, a 

produção  local  apresenta  características  qualitativas  diferenciadas,  evidenciadas  por 

parâmetros físico-químicos específicos, que fundamentam a proposta de reconhecimento 

da Denominação de Origem.

CORRELAÇÃO  DO  MEL  COM  OS  FATORES  NATURAIS  E  HUMANOS  DA  ÁREA 
GEOGRÁFICA

Fatores Naturais

A singularidade  do  mel  de  Capanema é  sustentada  pela  localização  do  município  na 

mesorregião Sudoeste do Estado do Paraná, inserido na formação vegetal  da Floresta 

Estacional  Semidecidual  (FES),  caracterizada  por  elevada  biodiversidade  florística  e 

sazonalidade climática moderada. Este ambiente geográfico contribui para a tipicidade do 

produto através de:

 Biodiversidade  Florística:  A  predominância  de  espécies  nativas  com potencial 

apícola,  como o  Cambará (Aloysia virgata)  e o Louro Branco (Bastardiopsis 

densiflora), que florescem de forma estratégica (principalmente entre setembro e 

novembro), confere ao mel características de cor extremamente clara (variando de 
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branco-água a extra branco) e sabor suave.

 Ecologia Local:  A  formação vegetal  e  a sazonalidade climática favorecem a 

coleta  de  néctar  floral,  resultando  em  um  mel  com  perfil  químico  diferenciado, 

marcado por baixa condutividade elétrica (indicando baixo teor de minerais) e 

moderada acidez, características típicas de um mel predominantemente floral e 

livre de contaminantes de melato (exsudatos ricos em minerais comuns em 

outras regiões).

Fatores Humanos

O "saber fazer" dos apicultores de Capanema reflete um compromisso com a preservação 

e manutenção dessas qualidades naturais do produto, integrando técnicas que garantem a 

autenticidade do produto.  No município de Capanema, o manejo apícola é caracterizado 

pela adoção de práticas consolidadas que asseguram a qualidade e autenticidade do mel, 

destacando-se:

 Manejo e Colheita: o manejo é voltado à preservação da flora local e à manutenção 

do pasto apícola. Além disso, a decisão técnica de realizar a colheita somente após 

a  operculação dos  favos  assegura  a  maturação  completa  do  mel,  garantindo  a 

estabilidade físico-química e a preservação de compostos bioativos que contribuem 

para  a  manutenção  da  qualidade,  da  atividade  enzimática,  da  capacidade 

antioxidante e da estabilidade microbiológica do produto.

 Processamento: A adoção de boas práticas, como o controle preciso da temperatura 

na  extração,  na  filtragem  e  na  decantação,  evita  reações  químicas  de 

escurecimento, mantendo a clareza do produto.

 Integridade: O compromisso com a ausência de misturas, diluições ou adulterações 

assegura  que  o  mel  final  seja  um  reflexo  fiel  da  flora  local  e  das  condições 

ambientais de Capanema, preservando suas características.

Essas  práticas  contribuem  diretamente  para  a  manutenção  das  características  físico-

químicas observadas, especialmente a coloração clara e a baixa condutividade elétrica, 

reforçando a relação entre o saber-fazer local e a tipicidade do produto.
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DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA DE PRODUÇÃO DA 
DENOMINAÇÃO DE ORIGEM “MEL DE CAPANEMA”

A área geográfica  de produção da Denominação de Origem Mel  de  Capanema está 

integralmente estabelecida dentro dos limites geopolíticos do Município de Capanema 

que esta localizado na mesorregião Sudoeste do Paraná em uma latitude 25°40’10,4” S, 

e a uma longitude 53°48’29,1” O DATUM: SAD 69, Carta do Ministério do Exército – DSG 

,  folhas SG22-V-CIV-1-MI 2848/1 E MI 2848/2,  levantamento realizado em agosto de 

2005, situado na fronteira do Brasil com a Argentina, Província de Misiones, localidade de 

Comandante Andresito, separados pelo Rio Santo Antônio. Foi elevado à categoria de 

município e distrito com a denominação de Capanema, pelo decreto-lei estadual n.° 790, 

de  14-11-1951,  desmembrado de  Clevelândia  (IBGE).  Segundo o  Censo de  2022,  o 

município possui 20.481 habitantes. Segue o mapa que delimita a área geográfica da 

Denominação de Origem Mel de Capanema.

A delimitação da área geográfica da Denominação de Origem “Mel  de Capanema” é 

representada cartograficamente por meio do mapa oficial  do município de Capanema 

(Figura 1), elaborado com base em dados geoespaciais e na infraestrutura territorial.

O  mapa  apresenta  os  limites  administrativos  do  município,  evidenciando  sua 

configuração territorial,  a  rede hidrográfica,  o  sistema viário  e  as áreas de ocupação 

urbana  e  rural,  permitindo  a  visualização  integrada  dos  elementos  geográficos  que 

caracterizam a região.

Destaca-se,  no  mapa,  a  delimitação  integral  do  território  municipal  como  área  de 

abrangência da Denominação de Origem, indicada por contorno específico, abrangendo 

todas as localidades rurais onde se desenvolve a atividade apícola.

A representação cartográfica confirma a homogeneidade territorial da área proposta, bem 

como a continuidade dos fatores naturais e humanos que influenciam diretamente as 

características do produto.

O mapa utilizado foi elaborado a partir de base cartográfica oficial, contendo referências 
de orientação, escala e identificação da fonte, garantindo sua confiabilidade técnica para 
fins de delimitação geográfica.
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Figura 1 – Mapa de delimitação da área geográfica da Denominação de Origem “Mel de 

Capanema”.

Fonte: Base cartográfica do Município de Capanema (PR).

ANÁLISE TÉCNICA 

Os fatores naturais e humanos da área geográfica, consubstanciados nos documentos 
analisados e no trabalho coletivo que envolve produtores e instituições como já citadas, 
contribuem para o fomento e desenvolvimento da cadeia produtiva do Mel de Capanema 
ao longo de anos, validam e determinam os diferenciais deste produto, o que permite a 
esta Secretaria a definição segura da delimitação territorial geográfica da produção nela 
estabelecida. 

CONCLUSÃO 
A análise da documentação apresentada permitiu concluir que a área proposta para a 
Denominação de Origem MEL DE CAPANEMA é coerente e adequada aos objetivos a 
que se destina. 

Curitiba, 29 de abril de 2026.

Camila Luzia Cunha Bernardo Aragão, 
Secretária Interina da Agricultura e Abastecimento do Estado do Paraná.
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